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O presente trabalho vem tratar sobre a violação que os povos indígenas vêm sofrendo para 
demarcar as suas terras.  A violação decorre de violência histórica e sistemática contra os povos 
originários, violação está que ocorre desde o período colonial com a chegada dos europeus. A 
Constituição Federal de 1988 estabeleceu um sistema normativo, que garante os direitos dos 
povos indígenas, afirmando que o Estado deve respeitar e garantir a diversidade étnica, cultura 
e a autonomia desses povos. A Constituição Federal de 1988 também deu uma responsabilidade 
para União de demarcar e proteger as terras indígenas com base na teoria do indigenato, teoria 
essa que fornece as bases do entendimento consolidado sobre demarcações de terras indígenas, 
sendo um direito imemorial. Recentemente o Supremo Tribunal Federal (STF) criou a tese do 
marco temporal com o intuito de limitar o direito a demarcação à resistência do povo indígena 
até a promulgação da Constituição Federal de 1988, a própria em seu artigo 231 estabelece que 
os direitos indígenas são direitos originários, o que significa que são anteriores a formação do 
estado brasileiro.   Esse estudo tem como objetivo geral analisar as teorias sobre a demarcação 
de terras indígenas. Os objetivos específicos são: I) identificar e apresentar as teorias do 
indigenato e do marco temporal; II) compreender qual delas é mais benéfica para os povos 
indígenas; III) criticar a aplicação da teoria contrária ao interesse dos povos indígenas. Trata-
se de uma pesquisa bibliográfica através de livros, artigos e pareceres. Sugere-se que haja 
valorização desses povos e regulamentação nas leis. 
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